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Resumo

Este artigo analisa fatores do estudante e do contexto escolar 
associados à transição da formação técnica de nível médio para o 
ensino superior. Um survey foi conduzido com 1.570 alunos que 
concluíram ou abandonaram cursos técnicos entre 2006 e 2010, 
abrangendo 37 instituições da Rede Federal de Educação Profissional 
de Minas Gerais. Os dados foram analisados por meio de um modelo 
estatístico hierárquico, que abrangeu três níveis: estudantes, cursos 
técnicos e instituições de educação profissional. Os resultados apontam 
que a transição para o ensino superior está associada a fatores dos 
estudantes (pessoais, socioeconômicos, profissionais e acadêmicos), dos 
cursos e das instituições técnicas (curso médio concluído na mesma 
instituição de educação profissional e localização da instituição). Os 
resultados contribuem para a reflexão sobre estratégias e políticas 
de melhoria da qualidade do ensino técnico e do acesso à educação 
superior.
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ANÁLISIS MULTINIVEL DE LA TRANSICIÓN 
ESTUDIANTIL DEL CURSO TÉCNICO A LA 

EDUCACIÓN SUPERIOR

Resumen

Este artículo analiza factores relativos al estudiante y al contexto escolar asociados a la 
transición de la formación técnica de nivel medio a la educación superior. Se realizó una 
encuesta con 1.570 alumnos que concluyeron o abandonaron cursos técnicos entre el 
2006 y el 2010, abarcando a 37 instituciones de la Red Federal de Educación Profesional 
de Minas Gerais. Los datos se analizaron por medio de un modelo estadístico jerárquico, 
que comprendió tres niveles: estudiantes, cursos técnicos e instituciones de educación 
profesional. Los resultados señalan que la transición a la educación superior está asociada 
a factores que afectan a los estudiantes (personales, socioeconómicos, profesionales y 
académicos), a los cursos y a las instituciones técnicas (curso medio concluido en la misma 
institución de educación profesional y localización de la institución). Los resultados 
contribuyen para la reflexión sobre estrategias y políticas de mejora de la calidad de la 
enseñanza técnica y del acceso a la educación superior.

Palabras clave Transición Educacional • Educación Profesional • 

Educación Superior • Análisis Multinivel.

A MULTILEVEL ANALYSIS OF STUDENTS’ TRANSITION 
FROM TECHNICAL COURSES TO HIGHER EDUCATION

Abstract

This article examines factors related to students and the school context associated with the 
transition from secondary technical schools to higher education. A survey was conducted 
with 1,570 students who completed or abandoned technical courses between 2006 and 
2010, in 37 Federal Institutions of Vocational Education of Minas Gerais. Data were 
analyzed by means of a hierarchical statistical model comprising three levels: students, 
technical courses and vocational education institutions. The results show that the 
transition to higher education is linked to students’ personal, socioeconomic, professional 
and academic factors, as well as to courses and technical institutions (secondary school 
completed at the same institution of vocational education, and location of institution). 
The results contribute to the reflection on strategies and policies to improve the quality 
of technical education and access to higher education.

Keywords Educational Transition • Vocational Education • Higher 

Education • Multilevel Analysis.
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INTRODUÇÃO

Quanto mais elevada a escolarização da população de um 

país, maior tende a ser o seu desenvolvimento social e a pos-

sibilidade de os sujeitos compreenderem e intervirem efeti-

vamente na sociedade. Partindo da relevância de se entender 

a elevação da escolaridade, este trabalho focaliza a transição 

de indivíduos que ingressaram no ensino superior após fre-

quentarem cursos técnicos de nível médio na Rede Federal 

de Educação Profissional. 

Apesar da existência de várias pesquisas internacionais 

sobre a transição do ensino médio para o superior, especial-

mente na Europa, no Canadá e nos Estados Unidos, os estudos 

sobre esse tema no contexto brasileiro são escassos, prevale-

cendo pesquisas sobre a transição escola-trabalho (ANDRADE, 

2009; CARDOSO, 2008; FRESNEDA, 2009; TARTUCE, 2007). 

O número de pesquisas sobre os estudantes egressos de 

cursos técnicos vinculados à Rede Federal é reduzido, predo-

minando abordagens sobre a preparação para o trabalho e 

a inserção profissional (SAMPAIO, 2009; STEFFEN; FISCHER, 

2008; TEIXEIRA, 2010; VIEIRA; GOMES; SILVA, 2011).
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Quanto à continuidade dos estudos de nível superior, 

apenas uma pesquisa (AZEVEDO, 2007) sobre a passagem 

da formação técnica para o ensino superior foi identificada. 

Ademais, foram constatados alguns estudos que tratam tan-

gencialmente do assunto, não tendo como foco o ingresso no 

ensino superior (BRASIL, 2008; PEIXOTO; MENDONÇA, 2007; 

PIRES, 2008; ZUCCARELLI, 2016).

A escassez de dados empíricos sobre o referido campo 

evidencia a importância de realizar estudos sobre os egressos 

da Rede Federal de Educação Profissional que aprofundem o 

debate acerca da transição para o ensino superior. Pesquisas 

de acompanhamento de egressos possibilitam avaliar o de-

sempenho das escolas e, assim, contribuem para (re)orientar 

seus planos de atuação e aprimorar a qualidade do ensino.

Este artigo examina a transição da formação técnica 

de nível médio para a educação superior em Minas Gerais, 

considerando 1.570 estudantes da Rede Federal de Educação 

Profissional que saíram de cursos técnicos (abandono ou con-

clusão) no período de 2006 a 2010. Apresentam-se análises 

quantitativas descritivas e inferenciais referentes a fatores 

significativamente associados ao ingresso no ensino supe-

rior. Seus resultados são comparados com outros estudos 

sobre o assunto e interpretados com base em perspectivas 

teóricas sobre a influência de fatores individuais e contex-

tuais na transição para o ensino superior. Com isso, busca-

-se ampliar a discussão sobre os itinerários educacionais de 

alunos da Rede Federal de Educação Profissional e contribuir 

para formar uma base teórico-empírica de relevância para 

instituições escolares, profissionais da educação e formula-

dores de políticas educacionais.

ITINERÁRIOS DE TRANSIÇÃO: DO ENSINO MÉDIO E DA 

FORMAÇÃO TÉCNICA À EDUCAÇÃO SUPERIOR

O termo transição, num sentido amplo, refere-se a situações 

de mudanças vivenciadas pelo indivíduo, por exemplo, 

uma nova fase de vida, um novo ciclo de ensino ou o iní-

cio de uma carreira profissional. Trata-se de um fenômeno 

multifacetado, comumente estudado a partir de fatores  
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estruturais, individuais ou subjetivos, em diferentes áreas do 

conhecimento, sobretudo Educação, Sociologia e Psicologia. 

As abordagens sobre a transição variam muito: desde uma 

perspectiva abrangente, como processo presente em todas as 

fases de vida do indivíduo, até abordagens mais específicas, 

que examinam a transição para o mercado de trabalho ou 

para o ensino superior. Essas últimas, em geral, são as tran-

sições vividas após o fim da educação básica (ensino médio), 

estando diretamente relacionadas ao objeto deste estudo. 

O processo de transição, afirmam Mello e Camarano 

(2006), pode ser agrupado em três perspectivas: subjetiva/

biográfica, sócio-histórica e institucional. A perspectiva 

subjetiva/biográfica inclui eventos significativos nas trajetó-

rias dos indivíduos, que, em paralelo aos períodos-chave da 

transição, podem afetá-los e influenciar o resultado final da 

transição. Entre os jovens, esses eventos podem ser tanto o 

desemprego, o consumo de drogas e a delinquência quanto 

às experiências bem-sucedidas de inserção social. Esse con-

junto de eventos atinge os indivíduos em tempo e forma dis-

tintos, produzindo resultados variados.

Na perspectiva sócio-histórica, destaca-se que, na con-

temporaneidade, as trajetórias dos jovens tendem a ser 

mais imprevisíveis, menos padronizadas e não lineares. No 

âmbito educacional e laboral, o processo de transição tem 

envolvido o aumento da escolaridade e as dificuldades de in-

serção profissional dos jovens. Estes tendem a permanecer 

mais tempo na escola ou a retornar a espaços de formação e 

profissionalização para aumentar suas chances de inclusão 

em um mercado de trabalho cada vez mais exigente. Além 

disso, é mais frequente a passagem dos jovens dos estudos ao 

trabalho, e vice-versa, ou o exercício simultâneo dessas ati-

vidades ao longo de suas trajetórias de transição (ALMEIDA, 

2005; MELLO; CAMARANO, 2006).

A perspectiva institucional representa normas e valores 

socialmente construídos que proveem as bases para a estru-

turação da sociedade. A instituição escolar se destaca como 

espaço privilegiado de socialização e construção de sentido, 

sendo nela que ocorre a transição entre ciclos de ensino. 

Nesse processo, podem surgir diferenças entre a cultura dos 
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jovens e a da escola, entre as origens étnicas ou de classe 

dos estudantes. As desigualdades escolares se acentuam nas 

transições, sendo mais vulneráveis os grupos que apresen-

tam baixos resultados escolares. Em geral, têm mais vanta-

gens os jovens provenientes de famílias mais escolarizadas e 

de classes sociais mais abastadas (ABRANTES, 2005).

No âmbito da escola média, Gomez (2009) explica a 

transição adotando a metáfora da “ponte”, que diz respeito 

à passagem do nível médio para as várias opções de vida, de 

estudo, de trabalho e de realização pessoal que aguardam 

os egressos em sua vida pós-escolar. É a ponte entre a vida 

escolar e a vida do trabalho; entre a escolaridade recém-ob-

tida e as possibilidades de continuar os estudos na educação 

superior; entre as expectativas e as chances ou limitações 

de estudo, trabalho e realização pessoal; entre o que a so-

ciedade espera, o que a escola oferece e o que o indivíduo 

efetivamente pode alcançar.

No contexto atual, grupos sociais tradicionalmente ex-

cluídos da educação superior têm sido nela gradualmente 

incluídos. Contudo, muitas vezes, eles ingressam em insti-

tuições de ensino superior de menor status. Não apenas as 

instituições, mas também as áreas de formação se consti-

tuem como eixo de estratificação, expressando diferentes 

níveis de prestígio e retorno econômico. Os grupos mais 

abastados geralmente usam seus recursos para ter acesso 

às profissões mais rentáveis. Tais diferenciações permitem 

explicar por que a ampliação do acesso ao ensino superior 

é segmentada: certos espaços são ocupados por indivíduos 

provindos da classe média ou baixa, enquanto outros são fre-

quentados principalmente por pessoas brancas e de classe 

média alta, com poder social e capital cultural dominante 

(DURU-BELLAT; KIEFFER; REIMER, 2008; REAY, 2002).

Alguns estudos específicos sobre a transição da formação 

profissional de nível médio para a educação superior foram 

desenvolvidos na Austrália, Inglaterra, Estados Unidos e Reino 

Unido (ABBOTT-CHAPMAN, 2011; AYNSLEY; CROSSOUARD, 

2010; DARE, 2006; HOELSCHER et al., 2008). A escassez de 

pesquisas sobre esse tipo particular de transição pode estar 

relacionada à tendência não só no Brasil, mas em outros  
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países, de maior oferta de educação geral média, em compa-

ração com a educação técnica de nível médio. O predomínio 

de estabelecimentos de ensino médio geral no Brasil, na rede 

pública e privada, resulta na expressiva diferença entre os 

números de matrículas no ensino médio e no técnico. Em 

2014, não obstante o crescimento nas matrículas no ensino 

técnico, em relação ao período 2007-2013, o número total 

de matriculados no ensino médio (7.832.029) foi 4,5 vezes 

maior do que o do ensino técnico (1.741.528), segundo o Ins-

tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) (BRASIL, 2016).

Além da menor oferta de educação profissional em re-

lação à oferta de educação média (secundária), a transição 

da educação profissional para o ensino superior não é um 

processo fácil. No sudeste da Inglaterra, por exemplo, me-

nos de 50% das pessoas com qualificação profissional de ní-

vel médio progrediram para a educação superior em 2010. 

Entre essas, a maioria é jovem, do sexo masculino e de baixo 

status socioeconômico (AYNSLEY; CROSSOUARD, 2010). Esses 

autores apontam a necessidade de promover ações capazes 

de incentivar os estudantes com qualificação profissional a 

continuarem os estudos superiores.

Na Austrália, os estudantes de baixo status socioeconô-

mico procedentes de áreas rurais tendem a procurar ini-

cialmente uma educação técnico-profissional, para terem 

a opção de um emprego estável, pois muitos não podem, 

ou não querem, frequentar uma universidade (ABBOTT-

-CHAPMAN, 2011). Porém, isso não afasta a possibilidade de 

eles serem capazes de buscar um curso superior no futuro. 

Para tanto, Abbott-Chapman (2011) enfatiza a importância 

de uma estreita colaboração entre instituições de educação 

técnica e universidades, de modo a auxiliar a transição para 

o ensino superior de estudantes socioeconomicamente des-

favorecidos.

Sendo um processo complexo, a transição para o en-

sino superior e para o mercado de trabalho requer que as 

universidades identifiquem as necessidades e demandas dos 

alunos enquanto eles ainda estão na escola média. Nesse sen-

tido, a formulação de programas que combinam educação  
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técnico-profissional com sólida formação acadêmica propicia 

experiências relevantes de aprendizagem pré-universitárias. 

Esse é um modo de preparar os estudantes para alcançarem 

objetivos educacionais e de carreira profissional (DARE, 

2006; HOELSCHER et al., 2008). 

Os estudos internacionais apresentados tratam a tran-

sição do ensino técnico para o superior como algo que deve 

ser incentivado pelas instâncias educacionais, pois essa 

transição representa uma evolução educacional e profissio-

nal para os estudantes. De modo similar, no Brasil, a Lei de  

Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei n. 9.394/1996) pre-

vê a continuação dos estudos de nível superior aos egressos 

de cursos técnicos: 

[...] os diplomas de cursos de educação profissional téc-

nica de nível médio, quando registrados, terão validade 

nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na 

educação superior. (BRASIL, 1996, p. 15)

Contrárias à transição do ensino técnico para o ensino 

superior, algumas concepções e iniciativas brasileiras que 

tomaram força a partir de meados de 1990 defendem o ca-

ráter terminal do ensino técnico de nível médio (BRASIL, 

1997; CASTRO, 1997, 2008; BRASIL, 2002). Particularmente, 

a reforma da educação profissional consolidada no Decreto  

n. 2.208/1997 (BRASIL, 1997) suscitou polêmicas sobre o ca-

ráter propedêutico do ensino técnico-médio, ou seja, a pro-

gressão para carreiras de nível superior. Naquela época, o 

acesso ao ensino superior por técnicos diplomados da Rede 

Federal foi criticado pelo Ministério da Educação (BRASIL, 

2002), que afirmou que as escolas federais estavam entre as 

poucas alternativas de ensino público de qualidade, sendo 

atrativas como percurso privilegiado para a educação su-

perior. Para o Ministério da Educação (MEC) (BRASIL, 2002,  

p. 7), as empresas do país 

[...] não recebiam a mão-de-obra técnica que necessitavam, 

os alunos mais modestos não tinham chance de fazer os cur-

sos que poderiam interessá-los. Pela sua clientela de classe 

alta, os cursos não eram usados com objetivo de dar uma pro-

fissão e constituíam-se em enormes subsídios para os ricos.
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A reforma da educação profissional nos anos de 1990 

(Decreto n. 2.208/1997) extinguiu a modalidade de ensino 

técnico integrado ao ensino médio, ofertado na mesma ins-

tituição de ensino e com matrícula única para cada aluno, 

estabelecendo que 

[...] a educação profissional de nível técnico terá organi-

zação curricular própria e independente do ensino médio, 

podendo ser oferecida de forma concomitante ou sequen-

cial a este. (BRASIL, 1997, p. 2). 

A independência entre ensino médio e técnico foi jus-

tificada pelo argumento de ampliação do acesso à formação 

profissional aos interessados no ensino técnico, que não 

seriam excluídos por alunos de classe social mais alta, que 

almejariam nas escolas técnicas federais apenas um ensino 

médio de qualidade, visando a prepará-los para o ingresso 

no ensino superior (CASTRO, 2008). Mais recentemente, foi 

restabelecida a modalidade de ensino técnico integrado com 

o ensino médio (Decreto n. 5.154/2004), a qual passou a coe-

xistir com as modalidades concomitante e subsequente.

A instituição da Rede Federal de Educação Profissional 

e a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia (Lei n. 11.892/2008) estabeleceu uma estrutura 

de educação profissional vertical, que possibilita a continui-

dade de estudos nos campos do ensino técnico e do ensino 

superior tecnológico. Em uma mesma instituição de ensi-

no profissional, é possível transitar do curso técnico para 

um curso superior e, ainda, continuar o aperfeiçoamento 

de conhecimentos e habilidades profissionais por meio de 

cursos de pós-graduação. Essa diretiva consolida um bloco 

de formação profissional paralelo ao sistema universitário 

tradicional, promovendo “a integração e a verticalização da 

educação básica à educação profissional e educação supe-

rior” (BRASIL, 2008, p. 5).

A possibilidade de prosseguimento dos estudos após a 

conclusão da formação profissional foi reforçada em 2014 

(Decreto n. 8.268/2014), com a determinação de instituir cur-

sos e programas de qualificação profissional e de educação 

técnica de nível médio “organizados por regulamentação do 
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Ministério da Educação em trajetórias de formação que favo-

reçam a continuidade da formação” (BRASIL, 2014, p. 1). Essa 

orientação pode refletir no horizonte de expectativas dos es-

tudantes do ensino técnico em relação à progressão escolar 

e ao ingresso no mercado de trabalho. Dados de uma recente 

pesquisa com 220 estudantes em fim de curso, realizada em 

três escolas técnicas do estado do Rio de Janeiro, evidenciam 

que a maioria dos estudantes (62%) considera que a formação 

técnica integrada ao ensino médio serve tanto para a inser-

ção no mercado de trabalho quanto para o acesso ao ensino 

superior (ZUCCARELLI, 2016).

Tendo em vista que a legislação atual considera a tran-

sição da educação técnica para o ensino superior, inclusive 

estabelecendo mecanismos para o prosseguimento de estu-

dos nas próprias instituições de educação profissional, as dis-

cussões do presente trabalho têm relevância tanto teórica, 

dada a escassez de literatura nacional e internacional sobre 

esse tipo particular de transição, quanto prática, visto que 

examina fatores associados à transição para o ensino supe-

rior de estudantes da Rede Federal de Educação Profissional 

de Minas Gerais. 

CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO E MÉTODOS DE PESQUISA

A investigação foi desenvolvida com estudantes egressos 

da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica de  

Minas Gerais. A rede é constituída por três tipos de insti-

tuição: Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), 

Escolas Técnicas vinculadas a Universidades Federais (ETU) 

e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF). 

As instituições participantes da pesquisa incluem: sete uni-

dades do Cefet-MG, quatro Escolas Técnicas vinculadas a Uni-

versidades Federais e cinco Institutos Federais, com seus 26 

campi. No total, foram pesquisadas 37 unidades escolares. 

Os sujeitos da pesquisa evadiram ou concluíram cur-

sos técnicos de nível médio nas diferentes instituições pes-

quisadas entre 2006 e 2010. Consideraram-se estudantes 

dos diversos cursos diurnos e noturnos, envolvendo as di-

ferentes modalidades de oferta (concomitante, integrada e 
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subsequente). Não foram incluídos estudantes evadidos e 

diplomados de cursos técnicos a distância ou vinculados ao 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 

com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 

e Adultos (Proeja). 

Os estudantes diplomados foram definidos como aque-

les que concluíram efetivamente o curso técnico, incluindo 

o nível médio, a formação profissional, o estágio e o relató-

rio de estágio, tendo passado por todas as etapas necessárias 

à obtenção do diploma. Os evadidos foram aqueles que se 

matricularam e frequentaram uma parte do curso, abando-

nando-o sem obter o diploma de técnico por não terem con-

cluído alguma de suas etapas obrigatórias. 

Levando em conta a definição do universo da pesquisa 

e dos sujeitos que dela participariam, buscou-se identificar 

a população-alvo da pesquisa, por meio de levantamento 

dos registros escolares das instituições participantes. Isso 

permitiu estimar o tamanho da população e formar uma 

lista de respondentes potenciais. As informações coletadas 

compuseram um banco de dados de 9.950 evadidos e 17.683 

diplomados. Com base nesses dados, delineou-se um plano 

de amostragem probabilística (aleatória) para selecionar os 

estudantes que responderiam aos questionários da pesqui-

sa. Essa seleção se fundamentou na ideia de que a amostra 

de determinada população é representativa quando todos os 

seus membros têm probabilidade igual de serem incluídos 

na pesquisa, o que possibilita realizar inferências sobre a po-

pulação maior da qual a amostra faz parte (BABBIE, 1999). 

A amostra da pesquisa foi de 1.570 sujeitos, ingressantes 

e não ingressantes em cursos superiores. Ambos os grupos 

foram considerados nas análises, com a finalidade de com-

parar um com o outro e examinar os fatores associados à 

continuidade, ou não, dos estudos. O tamanho da amostra 

foi suficiente para realizar análises estatísticas inferenciais 

com margem de erro geral de 2,4%. 

Os dados foram obtidos por meio de uma pesquisa de 

survey com aplicação de um questionário estruturado.1 As 

perguntas do questionário foram formuladas buscando evi-

tar a ambiguidade e a incompreensão dos seus enunciados 

1 O questionário da pesquisa 

poderá ser disponibilizado para os 

interessados mediante solicitação aos 

autores.
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pelos respondentes da pesquisa (CONVERSE; PRESSER, 1986; 

FOWLER, 1995). A clareza das questões foi verificada com 

base em procedimentos padronizados de pré-teste, visando 

a gerar dados válidos e confiáveis na pesquisa de survey. Um 

pré-teste foi realizado com dez estudantes de quatro institui-

ções participantes, com o propósito de identificar possíveis 

inconsistências e estimar o tempo gasto para responder o 

questionário. No pré-teste, também foram realizadas entre-

vistas cognitivas para conferir o entendimento dos respon-

dentes sobre termos empregados no questionário (SIMÕES; 

PEREIRA, 2007).

A aplicação dos questionários durou cerca de oito meses 

(entre 2012 e 2013), tendo ocorrido em escolas, residências e 

outros locais em que os respondentes atuavam. Os dados co-

letados foram lançados em um formulário eletrônico, desen-

volvido para acelerar os registros de informações, evitar sua 

perda e minimizar erros de digitação. O conjunto de dados 

registrados foi convertido automaticamente em um banco 

de dados para a análise estatística. O software estatístico R 

foi utilizado para produzir análises descritivas e inferenciais 

dos dados quantitativos.

As estatísticas descritivas foram usadas para resumir 

dados, permitindo descrever variáveis isoladamente ou as-

sociações que ligam uma variável a outra (BABBIE, 1999). As 

descrições das variáveis foram feitas utilizando-se média e 

desvio-padrão para as variáveis contínuas e frequências ab-

solutas e relativas para as variáveis categóricas. 

O procedimento inferencial utilizado foi a análise de re-

gressão hierárquica ou multinível, que possibilita lidar com 

fenômenos para os quais a variável resposta é associada si-

multaneamente a múltiplos fatores. A dimensão multinível 

da regressão refere-se às relações entre variáveis estabele-

cidas pelo pesquisador, com base em teorias ou evidências 

empíricas que remetem à estruturação hierárquica dos ele-

mentos do fenômeno investigado. Conforme Goldstein (1999), 

em uma estrutura de dados de dois níveis, por exemplo, es-

tudantes podem ser o nível 1 de unidades agrupadas den-

tro de escolas, as quais são as unidades de nível 2. Modelos 

estatísticos multiníveis vêm sendo amplamente aplicados 
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em áreas como a educação, justamente por possibilitarem 
explorar as formas pelas quais os contextos educacionais po-
dem influenciar os estudantes, considerando tanto a escola 
quanto o estudante como importantes unidades de análise 
(LEE, 2008).

O modelo de regressão hierárquica da pesquisa conside-
rou três níveis de análise, associados à transição para o en-
sino superior: a) estudante; b) curso técnico; e c) instituição 
de educação profissional. O “ingresso no ensino superior” 
constitui a variável resposta da regressão, sendo do tipo bi-
nária, pois apresenta dois valores possíveis: 0 atribuído aos 
casos de não ingresso no ensino superior e 1 aos casos de in-
gresso. Por sua vez, as variáveis explicativas, agrupadas nos 
respectivos níveis de análise da pesquisa, estão relacionadas 
no Quadro 1.
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Quadro 1 – Variáveis empregadas no modelo de regressão hierárquica

Níveis de
análise

Variáveis explicativas  Tratamento das variáveis

Estudante Atributos pessoais Idade Variável contínua

Gênero 1 = feminino | 2 = masculino

Cor/raça 1 = branca | 2 = não branca

Estado civil 1 = solteiro(a)
2 = casado(a) ou mora com companheiro(a)
3 = viúvo(a), separado(a), divorciado(a), 
desquitado(a)

Filhos 0 = não | 1 = sim

Perfil 
socioeconômico

Escolaridade da mãe 1 = nunca estudou ou fundamental 
incompleto
2 = ensino fundamental completo e médio/
técnico incompleto
3 = ensino médio/técnico completo ou 
superior incompleto
4 = ensino superior completo/pós- 
-graduação

Escolaridade do pai 1 = nunca estudou ou fundamental 
incompleto
2 = ensino fundamental completo e médio/
técnico incompleto
3 = ensino médio/técnico completo ou 
superior incompleto
4 = ensino superior completo/pós- 
-graduação

Renda familiar per capita Variável contínua

Perfil acadêmico Conclusão do curso técnico 0 = não | 1 = sim

Escola fundamental frequentada 1 = somente ou maior parte em escola 
particular
2 = somente ou maior parte em escola 
pública

Atividade 
profissional

Vínculo de trabalho após o curso 
técnico

0 = não | 1 = sim

Atuação na área técnica 0 = não | 1 = sim

Curso 
técnico

Área de conhecimento do curso técnico 1 = Agrárias | 2 = Biológicas e Saúde |  
3 = Exatas | 
4 = Humanas | 5 = Sociais Aplicadas

Curso médio concluído na instituição técnica 0 = não | 1 = sim

Turno 1 = diurno | 2 = noturno

Instituição de
ensino 
técnico

Ano de criação da instituição de ensino técnico Variável contínua

Tipo de instituição de ensino técnico 1 = Cefet 
2 = ETU 
3 = IF

Localização da instituição de ensino técnico 1 = capital | 2 = interior

Fonte: Elaboração dos autores.

Em relação ao nível do estudante, o modelo inclui 
variáveis: a) pessoais – idade, raça, estado civil e filhos;  
b) socioeconômicas – escolaridade dos pais e renda familiar;  
c) acadêmicas – rede de ensino fundamental frequentada (pú-
blica ou privada) e perfil escolar no curso técnico (evadido ou 
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concluinte); e d) profissionais – situação de trabalho após o 

curso técnico e atuação na área técnica. 

Quanto ao nível do curso técnico, o modelo contempla as 

seguintes variáveis: a) turno – diurno ou noturno; b) modali-

dade de oferta – curso médio externo ou concluído na institui-

ção técnica; e c) área de conhecimento do curso técnico. 

No que se refere à modalidade de oferta do curso, foram 

considerados: a) curso médio realizado na mesma instituição do 

curso técnico (formação integrada); b) curso médio concluído em 

outra instituição escolar (formação concomitante ou subsequen-

te). Na formação concomitante, o ensino técnico e o médio são 

cursados ao mesmo tempo, mas em escolas diferentes e com ma-

trículas e matrizes curriculares distintas. Na formação integra-

da, a educação média e a técnica são unificadas em um mesmo 

currículo e escola. Por sua vez, a formação técnica subsequente 

é direcionada àqueles que já tenham concluído o ensino médio.

Com relação à área de conhecimento dos cursos técni-

cos, embora estes sejam classificados em 13 eixos tecnológi-

cos pelo Catálogo nacional dos cursos técnicos (SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – SETEC, 2012), 

optou-se por agrupá-los em cinco áreas, de modo a possibili-

tar o estabelecimento de relações entre as áreas profissionais 

dos cursos técnicos e superiores: a) Agrárias; b) Biológicas 

e Saúde; c) Exatas; d) Humanas; e e) Sociais Aplicadas. Tais 

áreas representam uma adaptação das oito grandes áreas do 

conhecimento aplicadas geralmente aos cursos superiores 

(CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO – CNPQ, 2013). Essas adaptações realizadas 

pela pesquisa originaram uma classificação que se aplica tanto 

aos cursos técnicos quanto aos cursos superiores, possibilitan-

do que a correspondência entre ambos seja analisada.

No que concerne ao nível da instituição de educação 

profissional e tecnológica, o modelo abrange: a) ano de 

criação de cada instituição pesquisada, incluindo desde ins-

tituições centenárias até aquelas fundadas recentemente;  

b) localização – capital ou interior de Minas Gerais; e c) tipo 

de instituição – Cefet, ETU e IF. 

As variáveis do modelo estatístico apresentadas nesta se-

ção se fundamentam na reflexão sobre a literatura consultada, 
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que indica que recursos materiais, sociais e culturais do in-
divíduo, associados aos aspectos contextuais da escola e do 
curso, podem influenciar sua permanência no sistema edu-
cacional e a transição para um grau de escolaridade mais ele-
vado (DORE; LÜSCHER, 2011; FINI, 2007; SILVA; HASENBALG, 
2002; SOARES; ALVES; OLIVEIRA, 2001). Juntamente com a 
análise de literatura, o modelo foi fundamentado em infor-
mações diretamente obtidas em reuniões e entrevistas com 
estudantes, professores e gestores da Rede Federal de Educa-
ção Profissional de Minas Gerais. 

Sobre o tratamento estatístico do modelo, a seleção ini-
cial do conjunto de variáveis explicativas potencialmente 
associadas com o ingresso no ensino superior foi realizada 
por meio de regressões logísticas univariadas com efeitos 
mistos, tendo sido adotado o nível de 25% de significância. 
Esse critério visou a evitar a exclusão de variáveis que po-
deriam ser importantes para compor o modelo final. Para 
a seleção preliminar de variáveis, os níveis de significância 
recomendados vão de 15% a 25% (HOSMER; LEMESHOW;  
STURDIVANT, 2013). 

As variáveis selecionadas foram incluídas na regressão 
logística multivariada, sendo aplicado nessa etapa o método 
backward, com nível de significância de 5%. O método backward 
consiste em retirar variáveis gradativamente até que fiquem 
no modelo apenas variáveis significativas (EFROYMSON, 
1960). O modelo final da regressão foi definido com base 
nos parâmetros de R² marginal e condicional. O R² marginal 
permite averiguar o quanto os efeitos fixos explicam a varia-
bilidade da resposta, e o R² condicional, o quanto os efeitos 
fixos mais os aleatórios explicam a variabilidade da resposta 
(NAKAGAWA; SCHIELZETH, 2013). 

O conjunto de métodos adotado proporcionou uma base 
para a abordagem do objeto da pesquisa, cuja descrição da 
amostra e resultados obtidos são apresentados nas seções  
seguintes.
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DESCRIÇÃO DA AMOSTRA: ESTUDANTES, CURSOS E 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO TÉCNICO

Da amostra total de estudantes (n = 1.570), 969 (62%) ingres-
saram no ensino superior após o curso técnico e 601 (38%) 
não ingressaram. As demais variáveis da pesquisa constam 
das Tabelas 1, 2 e 3.  Foram consideradas, na análise descriti-
va, apenas as respostas válidas, sendo excluídos os dados não 
informados pelos participantes (missing values). 

Tabela 1 – Descrição das variáveis do estudante

Variável

Ingresso no curso superior (n = 1.570) Não 601 38,3%

Sim 969 61,7%

Idade (n = 1.547) Média (desvio-padrão) 26,8 (7,0) anos

Sexo (n = 1.569)
Feminino 717 45,7%

Masculino 852 54,3%

Cor/raça (n = 1.515)
Branco 723 47,7%

Não branco 792 52,3%

Estado civil (n = 1.565)

Solteiro 1.192 76,2%

Casado/Mora com companheiro 348 22,2%

Viúvo/Separado 25 1,6%

Filhos (n = 1.567)
Não 1.282 81,8%

Sim 285 18,2%

Renda familiar per capita (n = 1.544) Média (desvio-padrão) R$ 1.039,60 (949,80)

Escolaridade da mãe (n = 1.476)

Nunca estudou ou fundamental incomp. 714 48,4%

Fundamental comp. ou médio/técnico 273 18,5%

Médio/técnico comp. ou superior incomp. 367 24,9%

Superior completo 92 6,2%

Pós-graduação 30 2,0%

Escolaridade do pai (n = 1.525)

Nunca estudou ou fundamental incomp. 602 39,5%

Fundamental comp. ou médio/técnico 277 18,1%

Médio/técnico comp. ou superior incomp. 422 27,7%

Superior completo 151 9,9%

Pós-graduação 73 4,8%

Conclusão do curso técnico (n = 1.570)
Diplomados 982 62,5%

Evadidos 588 37,5%

Escola fundamental frequentada (n = 1.562)
Somente ou maior parte em particular 199 12,7%

Somente ou maior parte em pública 1.363 87,3%

Vínculo de trabalho após o curso técnico
(n = 1.565)

Não 526 33,6%

Sim 1.039 66,4%

Atuação na área técnica (n = 1.567)
Não 833 53,2%

Sim 734 46,8%

Fonte: Dados da pesquisa. 
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A idade média dos estudantes foi de 27 anos, com um 

desvio-padrão de 7 anos. Quanto ao gênero, 54% eram do 

sexo masculino e 46% do sexo feminino. Essa diferença de 

gênero indica maior presença de estudantes homens no 

ensino profissional, em consonância com outros estudos  

(ALMEIDA, 2005; SALES, 2010).

Em relação à raça, 52% se identificaram como pretos, 

pardos, amarelos ou indígenas e 48% como brancos, o que 

sugere maior acesso à formação técnica por grupos de cor 

ou raça socialmente menos privilegiados. No que se refere 

às variáveis sobre estado civil e filhos, a grande maioria era 

solteira (76%) e não possuía filhos (82%). 

Sobre a situação financeira dos estudantes, a média da 

renda familiar per capita foi de R$1.040,00, com um desvio-

-padrão de R$950,00, refletindo grande disparidade entre as 

rendas, cuja análise adicional evidencia que 37% dos estu-

dantes possuíam renda familiar per capita de até um salário 

mínimo. Além disso, 48% das mães e 39,5% dos pais nunca 

estudaram ou não completaram o ensino fundamental e só 

6% das mães e 10% dos pais tinham nível superior completo. 

A frequência elevada de estudantes de baixa renda e de pais 

com baixa escolaridade evidencia a participação expressiva 

de camadas socioeconômicas populares no ensino técnico 

federal. Isso também foi confirmado na Pesquisa nacional de 

egressos de cursos técnicos de nível médio da Rede Federal (BRASIL, 

2008), que apontou que 54% dos pais e 46% das mães dos 

egressos tinham, no máximo, ensino fundamental.

Outro dado sobre a origem socioeconômica dos estudan-

tes refere-se ao tipo de escola fundamental frequentada: a 

grande maioria (87%) estudou apenas ou a maior parte do 

tempo em escolas públicas e só 13% em escolas privadas. De 

forma aproximada, o estudo do MEC (BRASIL, 2008) estimou 

que 78% dos egressos cursaram o ensino fundamental em 

escolas públicas.  

Quanto ao perfil acadêmico no curso técnico, os diplo-

mados representaram 62,5% da amostra, sendo significati-

vo o percentual de evadidos (37,5%). O problema da evasão 

também foi identificado pelo Tribunal de Contas da União, 

que reportou índices de 31% a 47% de conclusão dos cursos 
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técnicos na Rede Federal. Esses índices destoam da meta de 

90% de conclusão (período de 2011 a 2020) do Plano Nacional 

de Educação (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO –TCU, 2012).

Sobre o vínculo de trabalho, 34% dos estudantes não 

conseguiram ou não buscaram trabalho após o curso técnico 

e 66% conseguiram ou já trabalhavam antes de sair do curso. 

Quanto à área de atuação, 47% trabalhavam ou já haviam 

trabalhado na área do curso técnico. Similarmente, o MEC 

indicou que 72% dos egressos estavam inseridos no mercado 

e, entre esses, 44% atuavam na área do curso técnico concluí-

do e 21% em áreas afins (BRASIL, 2008).

A seguir, são apresentadas, na Tabela 2, as variáveis rela-

cionadas ao nível do curso técnico.

Tabela 2 – Descrição das variáveis do curso técnico

Variável

Modalidade: curso médio concluído na 
própria instituição técnica (n = 1.553) 

Não 1.088 70,1%

Sim 465 29,9%

Turno (n = 1.569)
Diurno 1.114 71,0%

Noturno 455 29,0%

Área do conhecimento do curso técnico  
(n = 1.565)

Exatas 869 55,5%

Agrárias 369 23,6%

Biológicas/Saúde 172 10,9%

Sociais Aplicadas 139 8,9%

Humanas 16 1,1%

Fonte: Dados da pesquisa. 

Em relação à modalidade, 70% concluíram o ensino 

médio externamente à instituição federal do curso técnico, 

tendo cursado a formação profissional nas modalidades con-

comitante externa ou subsequente, ou tendo evadido do cur-

so técnico e concluído o ensino médio em outra instituição. 

Quanto ao turno, foi significativo o percentual de estudantes 

em cursos noturnos (29%), comumente procurados por indi-

víduos que exercem outras atividades de estudo ou trabalho 

durante o dia.

Sobre a área dos cursos técnicos, a maioria dos estudan-

tes (55,5%) optou pela de Exatas, com maior predominância 

do curso de Informática, seguindo-se Mecânica, Edificações 
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e Eletrônica. A segunda área mais frequentada foi a de 

Agrárias (24%), com prevalência do curso de Agropecuária, 

seguindo-se Meio ambiente, Zootecnia e Agricultura. A área 

Biológicas/Saúde foi a terceira mais procurada (11%), com 

predominância do curso de Enfermagem, seguindo-se Ge-

rência em Saúde, Nutrição e Dietética e Análises Clínicas. A 

área de Humanas apresentou a menor concentração (1,1%), 

notadamente pela baixa oferta de cursos técnicos afins.

Finalmente, as variáveis relacionadas ao nível da insti-

tuição de educação profissional e tecnológica são apresenta-

das na Tabela 3.

Tabela 3 – Descrição das variáveis da instituição de educação 
profissional

Variável

Tipo de instituição (n = 1.570)

IF 1.046 66,6%

Cefet 408 26,0%

ETU 116 7,4%

Localização da instituição (n = 1.570)
Interior 1.315 83,8%

Capital 255 16,2%

Tempo de existência da instituição  
(n = 1.570)

Média  
(desvio-padrão)

57,1 (31,3) anos

Fonte: Dados da pesquisa.

Quanto ao tipo de instituição, 67% dos respondentes 

estudaram nos Institutos Federais, que totalizam 26 unida-

des pesquisadas no interior do estado de Minas Gerais. O 

Cefet representou 26% da amostra, reunindo estudantes do 

campus Belo Horizonte e de outros 6 campi do interior. As  

Escolas Técnicas vinculadas a Universidades constituíram 7% 

da amostra, com uma escola na capital e 3 no interior. No 

conjunto, a amostra incluiu 16% de estudantes da capital e 

84% do interior. 

Sobre o tempo de existência das instituições de ensino 

técnico, a média foi de 57 anos (desvio-padrão = 31 anos). 

O Cefet de Belo Horizonte, instituição mais antiga do esta-

do, foi fundado em 1909. Suas unidades do interior foram 

criadas entre 1987 e 2007. Já as Escolas Técnicas vinculadas 

a Universidades foram criadas entre 1969 e 1990. Quanto 

aos Institutos Federais, 12 de seus campi foram criados entre 
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2009 e 2010, por determinação da Lei n. 11.892/2008, e os ou-

tros 13, preexistentes a essa legislação, foram estabelecidos 

entre 1910 e 2007. 

As variáveis descritas nesta seção são analisadas a se-

guir, visando a identificar suas associações com a transição 

estudantil do curso técnico para o ensino superior.

TRANSIÇÃO PARA O ENSINO SUPERIOR DE ALUNOS DA 

REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A análise multinível da transição para o ensino superior con-

siderou 1.456 alunos, tendo sido eliminados 114 responden-

tes (7% da amostra total), que tiveram um ou mais valores 

faltantes (missing values) no conjunto de variáveis constituin-

tes do modelo. 

A partir dos componentes das variâncias σ (curso) = 0,409 

e σ (unidade escolar) = 0,443, foi estimado o coeficiente in-

traclasse (ICC) para os cursos e as unidades. O ICC para os 

cursos mediu a semelhança dos alunos que frequentaram o 

mesmo curso técnico, enquanto o ICC para a unidade escolar 

mediu a semelhança dos alunos que cursaram o ensino téc-

nico na mesma unidade. O ICC para os cursos foi de 0,045 e 

o das unidades foi de 0,054. Alunos dentro de cursos de uma 

mesma unidade apresentam um ICC de aproximadamente 

0,10. O ICC é uma medida que varia de 0 a 1, sendo que valo-

res entre 0,05 e 0,20 são comuns em resultados de pesquisas 

educacionais (SNIJDERS; BOSKER, 1999).

Com base no R² marginal, verificou-se que todos os efei-

tos fixos explicam 33,1% do ingresso no curso superior, sen-

do que, se considerados os efeitos fixos mais os aleatórios 

(heterogeneidade entre os cursos e instituições), o modelo 

explica 38,3% (R² condicional) do ingresso. Os valores de refe-

rência de R² variam significativamente conforme cada ciên-

cia. Para dados típicos das ciências sociais, valores acima de 

25% são considerados de relevância explicativa (ANDERSON; 

SWEENEY; WILLIAMS, 2003).

A regressão multinível utilizada para constatar as variá-

veis do estudante e do contexto escolar associadas ao ingres-

so no ensino superior é apresentada na Tabela 4. O modelo 
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estimou a significância das variáveis (valor-p), as probabilida-

des de ocorrência (Odds Ratio – OR) do ingresso na educação 

superior e os intervalos de confiança (IC) de 95%. Dentre as 

18 variáveis inicialmente consideradas no modelo da pes-

quisa, somente oito permaneceram na regressão final, pois 

apresentaram nível de significância inferior ou igual a 0,05. 

Tabela 4 – Modelo multinível de ingresso no ensino superior

Variável resposta: Ingresso no ensino superior (n = 1.456)

Variável explicativa Valor-p O.R. I.C. - 95%

Estudante

Idade 0,000 0,950 [0,927; 0,973]

Estado civil = Casado (referência) - 1 -

Estado civil = Solteiro 0,000 2,557 [1,815; 3,604]

Estado civil = Viúvo, separado e divorciado 0,013 3,392 [1,287; 8,936]

Escolaridade do pai = Menor ou igual a superior incompleto (referência) - 1 -

Escolaridade do pai = Superior completo/Pós-graduação 0,002 2,030 [1,305; 3,158]

Renda per capita 0,000 1,051 [1,031; 1,071]

Evasão do curso técnico = Sim (referência) - 1 -

Evasão do curso técnico = Não 0,000 2,513 [1,861; 3,394]

Vínculo de trabalho após o curso técnico = Sim (referência) - 1 -

Vínculo de trabalho após o curso técnico = Não 0,000 1,969 [1,468; 2,642]

Curso técnico

Curso médio concluído na instituição técnica = Não (referência) - 1 -

Curso médio concluído na instituição técnica = Sim 0,011 1,575 [1,110; 2,236]

Instituição de ensino técnico

Localização da instituição de ensino técnico = Interior (referência) - 1 -

Localização da instituição de ensino técnico = Capital 0,000 6,570 [2,45; 17,62]

Fonte: Dados da pesquisa.

Em relação a cada variável vinculada ao nível do estudan-

te, considerando aqueles de um mesmo curso e instituição e 

mantendo constantes as demais variáveis, houve um efeito 

significativo no ingresso na educação superior quanto a:

•	 idade (valor-p = 0,000) – para cada ano que se au-

menta na idade do aluno, a chance de ingresso no 

curso superior diminui em 0,950 vezes;

•	 estado civil (valor-p = 0,000) – alunos solteiros apre-

sentaram 2,557 vezes mais chance de ingresso no 
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curso superior do que os alunos casados. Também 

houve diferença significativa entre os estados civis 

viúvo, separado e divorciado (valor-p = 0,013), sendo 

que estes apresentaram 3,392 vezes mais chance de 

ingresso no curso superior do que os alunos casados;

•	 escolaridade do pai (valor-p = 0,002) – alunos com 

pais com nível superior completo ou pós-graduação 

apresentaram 2,030 vezes mais chance de ingresso 

no curso superior do que aqueles com pais que nunca 

estudaram ou com ensino fundamental incompleto;

•	 renda per capita (valor-p = 0,000) – a cada 100 reais 

aumentados na renda per capita do aluno, a chance 

de ingresso no curso superior aumenta 1,051 vez; 

•	 conclusão ou evasão do curso técnico (valor-p = 0,000) 

– os alunos que se diplomaram apresentaram uma 

chance 2,513 vezes maior de ingresso no curso supe-

rior do que os evadidos;

•	 vínculo de trabalho após o curso técnico (valor-p = 0,000)  

– os alunos que não tinham vínculo de trabalho após 

o curso técnico apresentaram 1,969 vez mais chance 

de ingresso no curso superior do que os alunos que 

tinham vínculo.

Considerando características sociodemográficas, os indi-

víduos que apresentam mais chances de acesso à educação 

superior incluem os mais jovens, solteiros, com maior renda 

familiar e com pais com ensino superior completo. Esses re-

sultados estão alinhados com outras pesquisas educacionais, 

de acordo com as quais as características dos estudantes e 

a situação socioeconômica das famílias estão associadas às 

chances de maior escolarização (RUMBERGER, 2011; SILVA; 

HASENBALG, 2002). Quanto ao perfil acadêmico, os diplo-

mados no curso técnico tendem a ingressar mais no ensino 

superior em relação aos evadidos. Os concluintes, sugestiva-

mente, possuem melhor preparo acadêmico e profissional, 

pois finalizaram as diferentes etapas do curso, requeridas 

para obter o diploma de técnico: formação média e técnica, 

estágio profissional e elaboração de relatório de estágio. Já os 

estudantes evadidos podem se desengajar da vida escolar por 
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circunstâncias individuais, institucionais ou sociais, que po-

dem levar a uma saída temporária ou definitiva do sistema 

de ensino (DORE; LÜSCHER, 2011). Em termos de atividade 

profissional, aqueles que não trabalham apresentaram mais 

vantagens na continuidade dos estudos em comparação com 

aqueles que trabalham. O exercício de atividade remunerada 

pode ser tomado como indicação de tempo indisponível para 

estudo (SOARES; ALVES; OLIVEIRA, 2001).

Quanto às variáveis do contexto escolar (níveis do curso 

técnico e da instituição de ensino técnico), considerando os alunos 

que frequentaram cursos similares em uma mesma institui-

ção, houve efeito significativo no ingresso no ensino supe-

rior com relação à:

•	 modalidade de oferta do curso (valor-p = 0,011) – os 

alunos que concluíram o curso médio na institui-

ção técnica apresentaram 1,575 vez mais chance de 

ingresso no curso superior do que alunos que con-

cluíram o ensino médio em outras instituições es-

colares;

•	 localização da instituição de ensino técnico (valor-p = 0,000)  

– os alunos que cursaram o ensino técnico na capital 

apresentaram 6,570 vezes mais chance de ingresso 

no curso superior do que os alunos que o fizeram no 

interior.

No que diz respeito à modalidade de oferta do curso 

técnico, a formação média concluída na instituição técnica 

federal constitui um diferencial em relação ao ensino mé-

dio concluído externamente. Entre os concluintes do ensino 

médio externo, 956 (88%) cursaram esse nível de ensino em 

escolas públicas e apenas 129 (12%) em escolas particulares. 

Quanto à localização das instituições, o ingresso no en-

sino superior ocorre com maior probabilidade em institui-

ções técnicas situadas em Belo Horizonte, capital de Minas 

Gerais. Esse resultado pode estar associado ao fato de que as 

instituições técnicas da capital estão entre as mais antigas e 

consolidadas do estado, com elevada demanda e concorrên-

cia nos vestibulares para acesso aos cursos técnicos e con-

sequente seletividade de seus estudantes. Além disso, é na 
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capital que se concentra o maior número de instituições de 

ensino superior. A localização geográfica das escolas expressa 

diferenças socioeconômicas entre regiões, que podem contri-

buir para a diversidade dos resultados educacionais dos alu-

nos (FINI, 2007). 

As informações obtidas por meio da investigação e ana-

lisadas à luz do modelo formulado sugerem que a transi-

ção para o ensino superior, após a saída do curso técnico 

(conclusão/evasão), está associada a um complexo de fato-

res inter-relacionados, concernentes ao estudante e ao con-

texto educacional, os quais foram examinados nesta seção. 

Dentre as variáveis consideradas inicialmente pela pesquisa  

(Quadro 1), as seguintes não permaneceram no modelo mul-

tinível final: nível do estudante (sexo, raça, filhos, escolari-

dade da mãe, escola fundamental frequentada e atuação na 

área técnica); nível do curso técnico (turno e área de conhe-

cimento); e nível da instituição de ensino (tempo de criação 

e tipo). Embora não tenham apresentado significância esta-

tística nesta pesquisa, tais variáveis são discutidas extensa-

mente pela literatura e sua relevância não deve ser ignorada 

por estudos futuros. Nessa direção, a próxima seção traz as 

considerações finais da pesquisa, assim como discute outras 

possibilidades para o desenvolvimento de novos estudos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa sobre a transição estudantil do curso técnico para 

o ensino superior analisou os fatores relativos ao estudante 

e ao contexto escolar associados à continuidade de estudos. 

A descrição da amostra da pesquisa indicou maior pre-

sença masculina e de grupos raciais não brancos nas carrei-

ras técnicas, além de uma maioria proveniente de escolas 

públicas de ensino fundamental. Parte significativa era pro-

cedente de famílias de baixa renda e de pais com pouca esco-

laridade. A maioria também conseguiu o primeiro emprego 

ou já trabalhava antes de sair da instituição de ensino técni-

co e quase metade trabalhava na área do curso técnico fre-

quentado. A maior parte dos estudantes pesquisados (62%) 

ingressou na educação superior, corroborando pesquisa  
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nacional do MEC (BRASIL, 2008) sobre egressos de cursos téc-
nicos da Rede Federal, a qual identificou que 57% dos egres-
sos concluíram ou estavam cursando o ensino superior.

Essa transição educacional se associa com fatores diver-
sos, como foi demonstrado no modelo de regressão multiní-
vel da pesquisa. Os resultados indicaram que os indivíduos 
com chances maiores de acesso ao ensino superior foram 
os mais jovens, solteiros, com maior renda familiar e aque-
les cujos pais completaram o ensino superior. Aqueles que 
não trabalhavam e os diplomados no curso técnico também 
tenderam mais a prosseguir os estudos. No nível dos cursos 
técnicos, destaca-se a associação entre o tipo de oferta do 
curso técnico frequentado e a continuidade dos estudos: o 
ensino médio concluído na instituição de ensino técnico fa-
voreceu mais o ingresso no ensino superior, em comparação 
ao ensino médio cursado externamente. No nível das insti-
tuições de ensino técnico, as da capital apresentaram mais 
estudantes que ingressaram no ensino superior do que as do 
interior.

Tendo em vista que pesquisas com estudantes egressos 
são relevantes para acompanhar o desempenho das escolas e 
aprimorar a qualidade do ensino, os resultados apresentados 
podem auxiliar a avaliação da educação profissional ofertada 
pela Rede Federal ou outras escolas técnicas de nível médio, 
especialmente no que tange ao acesso à educação superior. 
Para além da continuidade de estudos no nível superior, 
sugere-se que novas pesquisas focalizem outros aspectos da 
transição, com destaque para as trajetórias de ingresso no 
mundo do trabalho. Adicionalmente, considerando tanto a 
transição para o trabalho quanto para o curso superior, no-
vas investigações poderiam analisar as inter-relações entre 
as áreas do curso técnico, do curso superior e da ocupação 
profissional, possibilitando a avaliação do avanço educacio-
nal e ocupacional do egresso e seus reflexos para o desenvol-
vimento socioeconômico do país.



922     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 69, p. 896-925, set./dez. 2017

Referências

ABBOTT-CHAPMAN, J. Making the most of the mosaic: facilitating post-
-school transitions to higher education of disadvantaged students. The 
Australian Educational Researcher, v. 38, n. 1, p. 57-71, abr. 2011.

ABRANTES, P. As transições entre ciclos de ensino: entre problema social e 
objecto sociológico. Interacções, Santarém, n. 1, p. 25-53, 2005.

ALMEIDA, M. S. P. O sistema de aprendizagem e a transição dos jovens da escola 
ao mundo do trabalho. A relação com o saber: formas e temporalidades 
identitárias. 2005. 496 f. Tese (Doutorado em Ciências da Educação) – 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade do Porto, 
Porto, 2005. 

ANDERSON, D. R.; SWEENEY, D. J.; WILLIAMS, T. A. Estatística aplicada à 
administração e economia. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003. 

ANDRADE, M. O. R. C. A transição escola-trabalho em Cabo Verde: os 
sentidos da formação profissional para os jovens. In: ENCONTRO DE 
PESQUISA EM EDUCAÇÃO DA REGIÃO SUDESTE, 9., 2009, São Carlos. Anais... 
São Carlos: UFSCar, 2009. 

AYNSLEY, S.; CROSSOUARD, B. Imagined futures: why are vocational 
learners choosing not to progress to HE? Journal of Education and Work,  
v. 23, n. 2, p. 129-143, 2010.

AZEVEDO, C. P. Jovens, ensino superior e vestibular: egressos do curso técnico 
em Química do CEFET-MT no curso de Química da UFMT. 2007. 263 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Instituto de Educação, Universidade 
Federal do Mato Grosso, Cuiabá, 2007. 

BABBIE, E. Métodos de pesquisa de survey. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1999. 

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Brasília, DF, 1996. 

BRASIL. Decreto n. 2.208, de 17 de abril de 1997. Regulamenta o § 2 o do art. 36 e 
os arts. 39 a 42 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, DF, 1997.  

BRASIL. Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências. Brasília, DF, 2008. 

BRASIL. Decreto n. 8.268, de 18 de junho de 2014. Altera o Decreto n. 5.154, de 23 
de julho de 2004, que regulamenta o § 2o do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei 
n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, DF, 2014. 

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira. InepData: consulta de informações educacionais. Disseminação 
dos censos, Brasília, DF, 2016. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/
inepdata>. Acesso em: 28 jun. 2016. 

BRASIL. Ministério da Educação. Políticas e resultados 1995-2002: a reforma da 
educação profissional. Brasília, DF: MEC, 2002. 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 69, p. 896-925, set./dez. 2017     923

BRASIL. Ministério da Educação. Pesquisa nacional de egressos dos cursos técnicos 
da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (2003-2007). Brasília, DF:  
MEC/SETEC, 2008. 

CARDOSO, A. Transições da escola para o trabalho no Brasil: persistência 
da desigualdade e frustração de expectativas. DADOS – Revista de Ciências 
Sociais, Rio de Janeiro, v. 51, n. 3, p. 569-616, 2008. 

CASTRO, C. M. O secundário: esquecido em um desvão do ensino? Brasília, DF: 
MEC, 1997. 

CASTRO, C. M. O ensino médio: órfão de idéias, herdeiro de equívocos. 
Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 16,  
n. 58, p. 113-124, mar. 2008.

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 
E TECNOLÓGICO. Tabela de áreas do conhecimento. 2013. 
Disponível em: <http://www.cnpq.br/documents/10157/186158/
TabeladeAreasdoConhecimento.pdf>. Acesso em: 25 ago. 2013. 

CONVERSE, J. M.; PRESSER, S. Survey questions: Handcrafting the standardized 
questionnaire. Thousand Oaks: Sage Publications, 1986. 

DARE, D. The role of career and technical education in facilitating student 
transitions to postsecondary education. New Directions for Community Colleges, 
n. 135, p. 73-80, 2006.

DORE, R.; LÜSCHER, A. Z. Persistence and dropout in the vocational 
education high school in Minas Gerais. Cadernos de Pesquisa, São Paulo,  
v. 41, n. 144, p. 772-789, set. 2011.

DURU-BELLAT, M.; KIEFFER, A.; REIMER, D. Patterns of social inequalities 
in access to higher education in France and Germany. International Journal of 
Comparative Sociology, v. 49, n. 4-5, p. 347-368, 2008.

EFROYMSON, M. A. Multiple regression analysis. In: RALSTON, A.; WILF, H. S. (Org.). 
Mathematical methods for digital computers. New York: Wiley, 1960. p. 191-203. v. 1. 

FINI, R. School achievement in Italy an empirical view. In: TEESE, R.; LAMB, 
S.; DURU-BELLAT, M. (Org.). International studies in educational inequality, theory 
and policy. Dordrecht: Springer, 2007. p. 157-175. 

FOWLER, F. J. Improving survey questions: Design and evaluation. Thousand 
Oaks: Sage Publications, 1995. 

FRESNEDA, B. Transição da escola para o trabalho e estratificação social. 
Segurança Urbana e Juventude, Araraquara, v. 2, n. 1/2, p. 1-18, 2009.

GOLDSTEIN, H. Multilevel statistical models. London: Arnold Publishers, 1999. 

GOMEZ, V. M. La transición del nivel medio (secundaria superior) al trabajo y 
la formación postsecundaria en Colombia. In: SEMINARIO INTERNACIONAL 
SOBRE EDUCACIÓN Y TRABAJO, 2009, Buenos Aires. Anais... Buenos Aires: 
IIPE/UNESCO, 2009. p. 1-20. 

HOELSCHER, M. et al. The transition from vocational education and training 
to higher education: a successful pathway? Research Papers in Education,  
v. 23, n. 2, p. 139-151, 2008.



924     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 69, p. 896-925, set./dez. 2017

HOSMER, D. W.; LEMESHOW, S.; STURDIVANT, R. X. Applied logistic regression. 
3. ed. New York: Wiley, 2013. 

LEE, V. Utilização de modelos hierárquicos lineares para estudar contextos 
sociais: o caso dos efeitos escola. In: BROOKE, N.; SOARES, J. F. Pesquisa em eficácia 
escolar: origem e trajetórias. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008. p. 273-296. 

MELLO, J. L.; CAMARANO. Transições para a vida adulta: os jovens da região 
metropolitana do Rio de Janeiro. In: ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS 
POPULACIONAIS, 15., 2006, Campinas. Anais... Campinas: ABEP, 2006. 

NAKAGAWA, S.; SCHIELZETH, H. A general and simple method for obtaining 
R2 from generalized linear mixed-effects models. Methods in Ecology and 
Evolution, v. 4, n. 2, p. 133-142, 2013.

PEIXOTO, E. M.; MENDONÇA, E. F. A educação profissional técnica de nível 
médio: objetivos, empregabilidade e o prosseguimento de estudos. In: 
SIMPÓSIO BRASILEIRO DE POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO, 
23., 2007, Porto Alegre. Anais... Porto Alegre: UFRGS, 2007. p. 1-19. 

PIRES, A. P. As possibilidades e limites da modalidade de concomitância externa 
da educação profissional na perspectiva da inclusão de jovens trabalhadores. 2008. 
138 f. Dissertação (Mestrado em Educação Tecnológica) – Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2008. 

REAY, D. Class, authenticity and the transition to higher education for 
mature students. The Sociological Review, v. 50, n. 3, p. 398-418, 2002.

RUMBERGER, R. Dropping out: why students drop out of high school and 
what can be done about it. Cambridge: Harvard University Press, 2011. 

SALES, P. E. N. Políticas para a capacitação profissional de jovens: estudo sobre 
as relações entre as atividades teóricas e práticas em um Programa de 
Aprendizagem. 2010. 214 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2010. 

SAMPAIO, R. L. Ensino técnico e inserção profissional: a visão dos egressos do 
CEFET-BA e de seus empregadores. 2009. 103 f. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Faculdade de Educação, Universidade de Brasília, Brasília, 2009. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA. Catálogo 
nacional dos cursos técnicos. Brasília, DF: MEC/SETEC, 2012. 

SILVA, N. V.; HASENBALG, C. Recursos familiares e transições educacionais. 
Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 18, p. 67-76, 2002.

SIMÕES, S.; PEREIRA, M. A. M. A arte e a ciência de fazer perguntas: aspectos 
cognitivos da metodologia de survey e a construção do questionário. In: 
AGUIAR, N. (Org.). Desigualdades sociais, redes de sociabilidade e participação 
política. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2007. p. 241-261. 

SNIJDERS, T. A. B.; BOSKER, R. Multilevel analysis: an introduction to basic and 
advanced multilevel modeling. London: Sage, 1999. 

SOARES, J. F.; ALVES, M. T. G.; OLIVEIRA, R. M. O efeito de 248 escolas de 
nível médio no vestibular da UFMG nos anos de 1998, 1999 e 2000. Estudos 
em Avaliação Educacional, São Paulo, n. 24, p. 69-117, dez. 2001.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 69, p. 896-925, set./dez. 2017     925

STEFFEN, E. M.; FISCHER, M. C. B. Qualificação profissional do técnico industrial 
em plásticos. Cadernos de Educação, Pelotas, n. 31, p. 227-248, dez. 2008.

TARTUCE, G. L. B. P. Tensões e intenções na transição escola-trabalho: um estudo 
das vivências e percepções de jovens sobre os processos de qualificação 
profissional e (re)inserção no mercado de trabalho na cidade de São Paulo. 
2007. 441 f. Tese (Doutorado em Sociologia) – Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2007. 

TEIXEIRA, A. M. F. Percorrendo caminhos que conduzem ao curso técnico: 
entre incertezas e possibilidades. Estudos de Sociologia, Araraquara, v. 15,  
n. 28, p. 37-59, 2010.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Relatório de auditoria operacional em ações  
da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica. Brasília, DF:  
TCU/Seprog, 2012. 

VIEIRA, M. S. O. C.; GOMES, D. C.; SILVA, J. M. T. O papel do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFRN) para a qualificação e 
empregabilidade: um estudo dos egressos do curso de Informática do IFRN 
em Currais Novos/RN. Holos, Natal, v. 1, p. 168-181, 2011.

ZUCCARELLI, C. Formação profissional e inserção no mercado de trabalho. 2016. 
145 f. Tese (Doutorado em Sociologia) – Instituto de Filosofia e Ciências Sociais 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 

Paula Elizabeth Nogueira Sales

Doutora e pós-doutora em Educação pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo Horizonte,  
Minas Gerais, Brasil
paulaens@ufmg.br

Rosemary Dore Heijmans

Professora Titular da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG),  
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil
rosedore@fae.ufmg.br

Carlos Eduardo Guerra Silva

Doutor em Administração e pós-doutor em Educação pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG),  
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil
carlose@ufmg.br

Recebido em: JULHO 2016

Aprovado para publicação em: MARÇO 2017


